
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 393.214 - SC (2017/0063845-9)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ARIEL HEINDRICKSON 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. 

FURTO QUALIFICADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 

LIBERDADE POR DUAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. 

INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. ORDEM DENEGADA, NO 

PONTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante a orientação jurisprudencial desta Corte, "não existe 

direito subjetivo do réu em optar, na substituição da pena privativa 

de liberdade, se prefere duas penas restritivas de direitos ou uma 

restritiva de direitos e uma multa" (AgRg no HC n. 456.224/SC, 

Quinta Turma, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, DJe 

1º/4/2019).

2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é o de que não 

se mostra socialmente recomendável a aplicação da multa 

substitutiva prevista no art. 44, § 2º, 2ª parte, do Código Penal, ao 

tipo penal ao qual é cominada pena de multa cumulada com pena 

privativa de liberdade. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Des. Convocado do TRF 1ª Região), Laurita 

Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de agosto de 2022 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 393.214 - SC (2017/0063845-9)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ARIEL HEINDRICKSON 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública da 

União contra a decisão de e-STJ fls. 400/404, por meio da qual concedi em parte a 

ordem para redimensionar a pena do ora agravante, em relação ao delito de furto 

qualificado, retirando do cálculo a majorante referente ao repouso noturno.

Nas razões do presente recurso, a defesa reitera a existência de 

constrangimento ilegal decorrente da não substituição da pena privativa de liberdade 

por uma restritiva de direitos e multa.

Sustenta que "o Juízo sentenciante simplesmente ignorou a 

possibilidade de promover a substituição da pena privativa de liberdade por uma 

restritiva de direitos e multa, optando pela opção mais gravosa (duas restritivas de 

direitos) sem sequer fundamentar, incorrendo, pois, em manifesta ilegalidade", e que o 

fundamento da decisão agravada de que a substituição pretendida não se mostra 

socialmente recomendável não tem sustentação político-criminal (e-STJ fl. 413).

Requer, ao final, o provimento do recurso para determinar a 

substituição da pena de reclusão por uma restritiva de direitos e multa.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 393.214 - SC (2017/0063845-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Não obstante as razões recursais, tenho que o agravo não prospera.

É que, consoante a orientação jurisprudencial desta Corte, "não existe 

direito subjetivo do réu em optar, na substituição da pena privativa de liberdade, se 

prefere duas penas restritivas de direitos ou uma restritiva de direitos e uma multa" 

(AgRg no HC n. 456.224/SC, Quinta Turma, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 

DJe 1º/4/2019).

Frisei que o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é o de que, 

"[s]e ao tipo penal é cominada pena de multa cumulativa com a pena privativa de 

liberdade substituída, não se mostra socialmente recomendável a aplicação da multa 

substitutiva prevista no art. 44, §2º, 2ª parte do Código Penal" (AgRg no HC n. 

415.618/SC, relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 15/5/2018, DJe 

4/6/2018), como no caso.

Citei, no mesmo sentido, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. INEXISTÊNCIA. NÃO CABE AO TRIBUNAL 
ESTADUAL APRECIAR MATÉRIAS NÃO SUSCITADAS NAS 
RAZÕES RECURSAIS. PRECEDENTES. PLEITO DE APLICAÇÃO 
DO PRIVILÉGIO DO FURTO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE SE PRESUMIR O PREENCHIMENTO DO 
REQUISITO REFERENTE AO PEQUENO VALOR DO BEM 
SUBTRAÍDO. AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO DO RÉU EM 
OPTAR, NA SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE, ENTRE DUAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS 
OU UMA RESTRITIVA DE DIREITOS E MULTA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, a despeito de se conferir ao recurso de apelação 
efeito devolutivo amplo, esse é limitado ao que deduzido nas 
razões recursais ou nas contrarrazões. Consequentemente, não 
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tendo sido apreciada pelo Tribunal a quo a controvérsia 
concernente ao disposto no art. 155, § 2.º, do Código Penal, não 
pode esta Corte se manifestar sobre a questão, sob pena de 
indevida supressão de instância.

2. Além disso, não é possível presumir, no caso concreto, o 
preenchimento do requisito do pequeno valor para a aplicação do 
privilégio, tendo em vista que não foi confeccionado o laudo de 
avaliação dos bens subtraídos. Com efeito, a "'ausência de laudo 
de avaliação da res furtiva impede a incidência do privilégio previsto 
no § 2º do art. 155 do CP, não sendo possível admitir, por mera 
presunção, que se trata de bem de pequeno valor' (REsp 
1.715.100/MG, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
17/05/2018)" (STJ, AgRg no AREsp 1.823.639/MA, Rel. Ministro 
OLINDO MENEZES, DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 
1.ª REGIÃO, SEXTA TURMA, julgado em 09/11/2021, DJe 
16/11/2021). Ressalte-se, ainda, que a tese de presunção de 
pequeno valor das res furtivae não foi objeto de exame pelo 
Tribunal, impossibilitando a apreciação do tema por esta Corte 
Superior.

3. Inexiste direito subjetivo do réu em optar, na substituição da 
pena privativa de liberdade, pela aplicação de uma pena restritiva 
de direitos e uma multa ou duas penas restritivas de direito. 
Precedentes.

4. O crime previsto no art. 155, § 4.º, do Código Penal, prevê, em 
seu preceito secundário, pena privativa de liberdade cumulada com 
pena de multa, não sendo socialmente recomendável a aplicação 
de multa substitutiva.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 623.816/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 3/3/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS ATACADOS. AFASTAMENTO DA SUM. 182/STJ. 
FURTO QUALIFICADO. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
SUBSTITUÍDA POR DUAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. PLEITO 
DEFENSIVO DE SUBSTITUIÇÃO POR UMA RESTRITIVA E 
MULTA. MULTA SUBSTITUTIVA QUE NÃO É SOCIALMENTE 
RECOMENDÁVEL, QUANDO O PRECEITO SECUNDÁRIO DO 
TIPO CRIMINAL JÁ PREVÊ A PENA AUTÔNOMA E CUMULATIVA 
DE MULTA. ENUNCIADO 171 DA SÚMULA DESTA CORTE. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O agravo regimental é tempestivo e foi impugnada a decisão 
recorrida. Igualmente foram rebatidos os fundamentos do 
despacho de inadmissibilidade, razão pela qual afasto a incidência 
da Súm. n. 182/STJ.

2. O agravante foi condenado pela prática do crime previsto no art. 
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155, § 1º e § 4º, inciso I, do Código Penal, sendo substituída a 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos - prestação de 
serviços à comunidade e prestação pecuniária.

3. O delito em questão já prevê, no seu preceito secundário, a 
pena autônoma e cumulativa de multa. Desse modo, a decisão da 
origem está em consonância com a orientação jurisprudencial 
desta Corte, segundo a qual, se ao tipo penal é cominada pena de 
multa autônoma e cumulativa com a pena privativa de liberdade 
substituída, não se mostra socialmente recomendável a aplicação 
da multa substitutiva, prevista no art. 44, § 2º, do Código Penal.

4. Nesse sentido, o enunciado n. 171 da Súmula desta Corte, 
segundo o qual, cominadas cumulativamente, em Lei Especial, 
penas privativa de liberdade e pecuniária, é defeso a substituição 
da prisão por multa.

5. Agravo regimental a que nega provimento.

(AgRg no AREsp n. 1.924.095/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 
4/10/2021.)

Não vislumbro, portanto, o alegado constrangimento ilegal em relação 

à substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0063845-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 393.214 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00104828820168240038  104828820168240038

EM MESA JULGADO: 16/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ARIEL HEINDRICKSON 
CORRÉU    : JOSE AUGUSTO FLORES MACHADO 
CORRÉU    : EZEQUIEL DE MIRA DA LUZ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARIEL HEINDRICKSON 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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